PARECER Nº 232, DE 2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 985, DE 2015.

De autoria da Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação do Sistema Estadual de Prevenção ao Furto, Roubo e Comércio Ilegal de Bicicletas no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 63ª a 67ª Sessões Ordinárias, de 19  a 25/06/2015, não sendo alvo de emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao projeto, conforme parecer de fl. 06 e 07.

Em seguida, foi apreciada pela Comissão de Segurança Publica e Assuntos Penitenciários, que, considerando o mérito da proposta, opinou pela sua aprovação.                                           

Distribuída à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, fomos designados para relatar a matéria, competindo-nos, na oportunidade, analisá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.


Ao fazê-lo verificamos que a proposta visa inibir o furto e o conseqüente comércio ilegal de bicicletas, mediante a obrigatoriedade da identificação dos produtos adquiridos e de registro das ocorrências, com a criação de um cadastro de bicicletas recuperadas e da carteira de identificação de ciclistas.

           Sob o aspecto financeiro, que nos cumpre opinar, entendemos que não há qualquer óbice à sua aprovação, sendo que a propositura em exame atende à exigência prevista no artigo 25 da Constituição do Estado.

           Todavia, em que pese a importância das medidas que o projeto enseja, constatamos a necessidade de aperfeiçoamento de alguns pontos, a fim de que alcance os objetivos colimados.


Isto posto, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 985, DE 2015

    Dê-se a seguinte nova redação ao Projeto de Lei nº 985, de 2015: 

Dispõe sobre a criação do Sistema Estadual de Prevenção ao Furto, Roubo e Comércio Ilegal de Bicicletas no Estado de São Paulo, e dá outras providências

Artigo 1º - Fica criado o Sistema Estadual de Prevenção ao Furto, Roubo e Comércio Ilegal de Bicicletas no Estado de São Paulo com os seguintes objetivos:

I – reduzir o índice de furtos e roubos de bicicletas ocorridos no Estado de São Paulo;

II – inibir o comércio ilegal de bicicletas no Estado de São Paulo;

III – propiciar maior agilidade e transparência no registro das ocorrências de furto e roubo;

IV – estimular a identificação das bicicletas e dos seus usuários;

Artigo 2º - O estabelecimento comercial que proceder a venda de bicicleta deverá emitir a respectiva nota fiscal, com os dados essenciais para a sua identificação, como número de série, modelo, ano de fabricação e o tamanho do quadro.

Parágrafo único – A nota fiscal da bicicleta, fundamental  para garantir a sua procedência, deve acompanhar o produto quando da sua revenda, seja por estabelecimento comercial ou pessoa física, devendo, neste caso, ser acompanhado do recibo comprovante do seu pagamento.

Artigo 3º - O registro das ocorrências de furto e roubo de bicicletas deverá ser feito junto ao órgão competente da Secretaria de Segurança Pública, diretamente ou por via eletrônica, com indicação de todas as informações relativas à identificação da bicicleta, inclusive do respectivo número de série, se houver, que passarão a constar do Cadastro Estadual de Bicicletas Roubadas e Recuperadas.

Artigo 4º - Fica criado o Cadastro Estadual de Bicicletas Recuperadas no Estado de São Paulo, de acesso público através de sitio eletrônico, que deverá conter, no mínimo, os principais dados de identificação da bicicleta.

Artigo 5º - Caberá à Secretaria de Segurança Pública a administração e atualização do Cadastro Estadual de Bicicletas Roubadas e Recuperadas, bem como a sua divulgação através de sítio eletrônico.

Parágrafo único: A divulgação de que trata o “caput”, que deverá ser feita periodicamente, também deverá indicar, os horários e locais com maior incidência dessas infrações.

Artigo 6º - Fica criada a Carteira de Identificação de Ciclistas – CIC, com número de registro próprio, na qual deverão constar os dados pessoais que identifiquem o ciclista, inclusive o seu tipo sanguíneo.

Artigo 7º - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 985, de 2015, na forma do substitutivo ora apresentado.                                    

É o nosso parecer.

a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em  24/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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